
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1995764 - RS (2022/0100927-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JEFERSON FERREIRA GARCIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO ART. 312 DO CPP. PLEITO DE DECRETAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE NÃO 
RECONHECEU O PREENCHIMENTO DE REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DE TAL MEDIDA. PERICULUM LIBERTATIS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO PARA 
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
JULGADOS DE AMBAS AS TURMAS.
1. O Tribunal de origem dispôs que, não obstante haja indícios de que o 
paciente possa estar envolvido com o delito de tráfico de drogas, nada há 
de concreto indicando a periculosidade do indiciado. [...] A decisão referente 
à prisão foi fundamentada com base na gravidade abstrata do fato, na droga 
apreendida e nas condições subjetivas do paciente, como forma de garantia 
da ordem pública. [...], as condições subjetivas pessoais do paciente, o fato 
de não se tratar de delito praticado mediante violência e a pouca quantidade 
de drogas apreendidas, permitem que o acautelamento seja efetuado por 
medidas diversas da prisão preventiva, previstas no art. 319 do CPP.
2. O recurso não merece prosperar, porquanto carente de condições de 
admissibilidade, haja vista a necessidade de reexame do arcabouço fático-
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 26 de novembro de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. VIOLAÇÃO DO ART. 312 DO CPP. PLEITO DE DECRETAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE NÃO 
RECONHECEU O PREENCHIMENTO DE REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO DE TAL MEDIDA. PERICULUM LIBERTATIS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO PROBATÓRIO PARA 
REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
JULGADOS DE AMBAS AS TURMAS.
1. O Tribunal de origem dispôs que, não obstante haja indícios de que o 
paciente possa estar envolvido com o delito de tráfico de drogas, nada há 
de concreto indicando a periculosidade do indiciado. [...] A decisão referente 
à prisão foi fundamentada com base na gravidade abstrata do fato, na droga 
apreendida e nas condições subjetivas do paciente, como forma de garantia 
da ordem pública. [...], as condições subjetivas pessoais do paciente, o fato 
de não se tratar de delito praticado mediante violência e a pouca quantidade 
de drogas apreendidas, permitem que o acautelamento seja efetuado por 
medidas diversas da prisão preventiva, previstas no art. 319 do CPP.
2. O recurso não merece prosperar, porquanto carente de condições de 
admissibilidade, haja vista a necessidade de reexame do arcabouço fático-
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio 
Grande do Sul contra a decisão que não conheceu do recurso especial por ele 

manejado (fls. 184/189):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 312 DO CPP. PLEITO DE DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE NÃO RECONHECEU O 
PREENCHIMENTO DE REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE TAL MEDIDA. 
PERICULUM LIBERTATIS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA 
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SÚMULA 7/STJ. JULGADOS DE AMBAS AS TURMAS.
Recurso especial não conhecido.

O agravante sustenta que a pretensão veiculada no recurso especial, nos 

termos como deduzida, não demanda o reexame do suporte fático- probatório dos 

autos – prática esta descabida em se tratando de recurso especial, nos termos do 

Enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça –, mas, justamente, a 

revaloração das circunstâncias expressamente admitidas nos votos condutor e vencido 

do aresto objurgado, tal como delineado nas próprias razões recursais ministeriais (fls. 

197/198).

A acusação indica que a irresignação, ao expor a presença de todos os 

requisitos à prisão preventiva, bem como a insubsistência dos fundamentos judicantes, 

em patente violação do art. 312 do Código de Processo Penal, não reclama reexame 

de provas, bastando a Corte Superior reapreciar os votos proclamados por ocasião da 

decisão recorrida, que bem delinearam as circunstâncias que justificam segregação do 

agravado (fls. 199/200).

Ao final da peça recursal, postula o acolhimento do presente agravo interno 

para que seja provido o recurso especial interposto pelo Parquet e, por consequência, 

determinada a segregação cautelar do réu (fl. 200).

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar os fundamentos 

da decisão agravada.

O Tribunal de origem dispôs que, examinando com maior vagar o presente 

caso, verifico que, não obstante haja indícios de que o paciente possa estar 

envolvido com o delito de tráfico de drogas, nada há de concreto indicando a 

periculosidade do indiciado. [...] A decisão referente à prisão foi fundamentada 

com base na gravidade abstrata do fato, na droga apreendida e nas condições 

subjetivas do paciente, como forma de garantia da ordem pública. [...], quanto ao 

periculum in libertatis, tenho que insuficiente para justificar a prisão preventiva dos 
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acusados. [...], embora os elementos e circunstâncias do fato demonstrem suficientes 

indícios de autoria, bem como certo periculum libertatis, em razão das substâncias 

apreendidas, e o fato de que o paciente possui envolvimentos em outros delitos 

pretéritos, as condições subjetivas pessoais do paciente, o fato de não se tratar 

de delito praticado mediante violência e a pouca quantidade de drogas 

apreendidas, permitem que o acautelamento seja efetuado por medidas diversas 

da prisão preventiva, previstas no art. 319 do CPP (fls. 66/67– grifo nosso).

O recurso não merece prosperar, porquanto carente de condições de 

admissibilidade, haja vista a necessidade de reexame do arcabouço fático-probatório, 

vedado pela Súmula 7/STJ.

Com efeito, a desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de 

piso diante de suposta contrariedade à lei federal, buscando o restabelecimento 

da prisão preventiva do recorrido, não encontra campo na via eleita, dada a 

necessidade de revolvimento do material probante, procedimento de análise 

exclusivo das instâncias ordinárias - soberanas no exame do conjunto fático-

probatório -, e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ (AgRg 

no AREsp n. 430.146/PE, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 27/8/2014 – grifo 

nosso).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DESNECESSIDADE DA PRISÃO. SUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. REVISÃO DO 
JULGAMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante a gravidade concreta da conduta, na qual houve a 
apreensão de significativa quantidade de drogas, a Corte de origem analisou 
integralmente o quadro fático e, considerando a primariedade do Recorrido e as 
demais circunstâncias pessoas favoráveis, compreendeu que seria suficiente para 
acautelar a ordem pública, no caso concreto, a adoção de medidas cautelares 
diversas da prisão.

2. Constatada, pelo Tribunal de origem, a desnecessidade da prisão 
preventiva ante a suficiência da aplicação de medidas cautelares diversas, a 
alteração do resultado do julgamento exigiria reexame fático-probatório, o 
que não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n. 
7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.967.698/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 

15/2/2022 – grifo nosso).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. OPERAÇÃO "LA FAMIGLIA". LIBERDADE PROVISÓRIA 
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CONCEDIDA AO RECORRIDO NA ORIGEM. PRETENSÃO MINISTERIAL DE 
RESTAURAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A discussão desenvolvida no recurso especial, que busca a 
decretação da prisão preventiva do recorrido, esbarra no óbice da Súmula 
7/STJ, já que seria necessário o reexame dos fatos e provas da causa para 
aferir a presença dos requisitos do art. 312 do CPP. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.830.022/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 22/8/2022 – grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.995.764 / RS
Número Registro: 2022/0100927-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50525863220218210001 50749375120218217000

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : JEFERSON FERREIRA GARCIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JEFERSON FERREIRA GARCIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2024 
a 13/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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